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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GLAYDSON ROBERTO AFONSO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : SÉRGIO ALEXANDRE CUNHA CAMARGO - RJ095773
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MARCOS ANTÔNIO MARIANO DE OLIVEIRA
INTERES. : JAIRO BESSA DE SOUZA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. PROTOCOLO 
FORA DO PRAZO LEGAL. PANDEMIA DA COVID-19. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS NO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Na espécie, considerando que a parte recorrente foi intimada do acórdão a 
quo em 2/3/2021, é manifestamente intempestivo o recurso especial interposto 
em 20/5/2021.
3. “A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a ausência de 
expediente forense ou a suspensão dos prazos processuais no Tribunal de 
origem deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, inclusive se a 
causa da suspensão decorrer da pandemia da COVID-19, não sendo possível a 
comprovação posterior” (AgInt no AREsp 1.966.157/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 28/3/2022).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. PROTOCOLO 
FORA DO PRAZO LEGAL. PANDEMIA DA COVID-19. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS NO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Na espécie, considerando que a parte recorrente foi intimada do acórdão a 
quo em 2/3/2021, é manifestamente intempestivo o recurso especial interposto 
em 20/5/2021.
3. “A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a ausência de 
expediente forense ou a suspensão dos prazos processuais no Tribunal de 
origem deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, inclusive se a 
causa da suspensão decorrer da pandemia da COVID-19, não sendo possível a 
comprovação posterior” (AgInt no AREsp 1.966.157/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 28/3/2022).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 

recurso, em razão da intempestividade do recurso especial. 

O agravante alega, em síntese, a tempestividade do apelo nobre, em virtude das 

inúmeras suspensões processuais e do fechamento dos fóruns no tocante a processos 
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físicos no TJSP em decorrência da COVID-19. Aduz que com a suspensão dos prazos 

processuais físicos do dia 8/3/2021 à 17/5/2021, o agravante ficou impossibilitado de 

protocolizar o devido recurso especial, voltando o prazo a correr somente em 17/5/2021. 

Com impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque conquanto a parte alegue a tempestividade do seu recurso especial 

porque teria sido impedida de realizar o protocolo físico da referida peça, bem como o 

peticionamento eletrônico, em vista da suspensão dos prazos processuais na Corte de 

origem em decorrência da pandemia da covid-19, fato é que não comprovou a referida 

suspensão quando da interposição do seu recurso, o que era de mister.

Com efeito, o recorrente foi intimado do acórdão a quo em 2/3/2021 (fl. 2.546), 

sendo o recurso especial interposto somente em 20/5/2021 (fl. 2.661).

Ora, “Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 

local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio de 

documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível fazê-lo 

posteriormente.” (AgInt no AREsp 2.199.669/ES, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, DJe de 9/3/2023).

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTEMPESTIVO. PROTOCOLO FORA DO PRAZO LEGAL. PANDEMIA 
DA COVID-19. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS NO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O recorrente foi intimado da decisão de inadmissibilidade do recurso especial por si 
interposto em 23/2/2021 (fl. 307), contando-se o prazo recursal de 24/2/2021 à 16/3/2021, 
sendo o agravo em recurso especial interposto em 17/5/2021 (fls. 316324).
3. “A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a ausência de expediente forense 
ou a suspensão dos prazos processuais no Tribunal de origem deve ser comprovada no ato 
da interposição do recurso, inclusive se a causa da suspensão decorrer da pandemia da 
COVID-19, não sendo possível a comprovação posterior” (AgInt no AREsp 1.966.157/RJ, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 28/3/2022).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.223.084/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 
6º, DO CPC/2015). AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 957.821/MS, 
firmou o entendimento de que a comprovação da existência de feriado local deve ocorrer no 
ato de interposição do respectivo recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou 
consignado, ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 não subsiste ao 
CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, DJe 19/12/2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 02/10/2019, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual "é necessária a comprovação nos autos de feriado local por 
meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso". Contudo, decidiu-se modular 
os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse aplicada tão somente aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo.
3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à parte recorrente a 
possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se, ainda, que, em questão de 
ordem no aludido recurso especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos 
e a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se aplica a 
todos os feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval (REsp 1.813.684/SP, Rel. 
p/acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 18/11/2019).
4. Na hipótese dos autos, não se tratando de feriado de Carnaval, não é o caso de modulação 
dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 1.813.684/SP. Fora isso, a parte 
agravante foi intimada da decisão agravada em 05/03/2021, sendo o agravo interposto 
somente em 20/05/2021, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é 
manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VIII, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.
5. Quanto à suspensão de prazos ante a pandemia de covid-19, isso ocorreu com 
abrangência nacional no período de 19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções CNJ 
313/2020, 314/2020, 318/2020 e 322/2020 e Portaria CNJ 79/2020, voltando a fluírem para 
os processos físicos em 15/06/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos no Tribunal de 
origem fora do período mencionado deveria ter sido comprovada no momento da 
interposição do recurso.
6. Não obstante a indicação dos Provimentos CSM 2600, 2605, 2612, 2613, 2616 e 2618, de 
2021, no bojo do presente agravo interno, expedidos pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, que supostamente apontam a suspensão do prazo processual, é certo que a 
regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra possível diante do disposto 
no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Era dever da parte agravante a sua apresentação quando da 
interposição do recurso, sob pena de vício insanável, como no caso.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.023.197/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPEDIENTE 
FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. RESP 
Nº 1.813.684/SP. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
DEMAIS FERIADOS, SUSPENSÕES DE EXPEDIENTE E RECESSOS LOCAIS. NÃO 
ABRANGÊNCIA. COVID-19. PANDEMIA. RESOLUÇÃO Nº 313/CNJ. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
RESOLUÇÃO Nº 318/CNJ. TRIBUNAL DE ORIGEM. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. COMPROVAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à publicação da 
Emenda Constitucional nº 125.
2. A comprovação da ocorrência de feriado local, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, deve ser realizada no momento de sua interposição, não se admitindo a 
comprovação posterior, como pretende a parte agravante, ressalvada a modulação de efeitos 
operada no REsp 1.813.684/SP quanto à segunda-feira de Carnaval.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, em razão da pandemia da COVID-19, 
os prazos processuais foram suspensos, para os processos físicos, no período compreendido 
entre 19/3/2020 e 14/6/2020, de acordo com as Resoluções do CNJ nºs 313/2020 e 322/2020 
e da Portaria nº 79/2020 do CNJ. Após 14/6/2020, a suspensão dos prazos processuais deve 
ser comprovada no momento da interposição do recurso.
4. É intempestivo agravo em recurso especial protocolizado após o prazo de 15 (quinze) 
dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.119.042/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE. INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO NÃO APRESENTADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O agravo em recurso especial é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 
1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
2. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a ausência de expediente forense 
ou a suspensão dos prazos processuais no Tribunal de origem deve ser comprovada no ato 
da interposição do recurso, inclusive se a causa da suspensão decorrer da pandemia da 
COVID-19, não sendo possível a comprovação posterior" (AgInt no AREsp n. 
1.966.157/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, 
DJe de 28/3/2022.).
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.193.945/BA, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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